
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  866596 - SP 
(2016/0040412-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : PENHA APARECIDA AGOSTINHO 
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA  - 

SP151974 
SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) - 
SP284318 

 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS 
DELIMITADOS NO ART. 59 DA LEI 8.213/1991. EXIGÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL DO SEGURADO. NÃO 
ENCONTRA PREVISÃO LEGAL A EXIGÊNCIA DE QUE O 
TRABALHADOR ESTEJA COMPLETAMENTE INCAPAZ PARA O 
EXERCÍCIO DE QUALQUER ATIVIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 59 da Lei 8.213/1991, para que 
seja concedido o auxílio-doença, necessário que o Segurado, após 
cumprida a carência, seja considerado incapaz temporariamente para o 
exercício de sua atividade laboral habitual.

2.   A análise dos requisitos para concessão do benefício 
deve se restringir, assim, a verificar se a doença ou lesão compromete 
(ou não) a aptidão do Trabalhador para desenvolver suas atividades 
laborais habituais. 

3.   Não encontra previsão legal a exigência de 
comprovação de que o Segurado esteja completamente incapaz para o 
exercício de qualquer trabalho para concessão do benefício de 
auxílio-doença, tal exigência só se faz necessária à concessão da 
prestação de aposentadoria por invalidez. 

4.   Nesse cenário, reconhecendo o laudo técnico que a 
Segurada apresenta capacidade apenas para o exercício de atividades 
leves, não é possível afirmar que esteja ela capaz para o exercício de sua 
atividade habitual, como era seu trabalho de cozinheira.
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5.   Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido não deu 
a adequada qualificação jurídica aos fatos, impondo-se a sua reforma. 
Não há que se falar, nesta hipótese, em revisão do conjunto probatório, 
o que esbarraria no óbice contido na Súmula 7 desta Corte, mas sim na 
correta submissão dos fatos à norma, mediante a revaloração da sua 
prova.

6.   Em situações assim, em que o Segurado apresenta 
incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas remanesce 
capacidade laboral para o desempenho de outras atividades, o 
Trabalhador faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença até ser 
reabilitado para o exercício de outra atividade compatível com a 
limitação laboral diagnosticada, nos termos do art. 62 da Lei 
8.213/1991. Precedentes: AgInt no REsp. 1.654.548/MS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.6.2017; AgRg no AREsp. 
220.768/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
12.11.2012.

7.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.596 - SP 
(2016/0040412-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : PENHA APARECIDA AGOSTINHO 
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA  - 

SP151974 
   SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) 

- SP284318 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo o INSS 

contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS DELIMITADOS 

NO ART. 59 DA LEI 8.213/1991. EXIGÊNCIA DA COMPROVAÇÃO 

DA INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE HABITUAL DO SEGURADO. NÃO ENCONTRA 

PREVISÃO LEGAL A EXIGÊNCIA DE QUE O TRABALHADOR 

ESTEJA COMPLETAMENTE INCAPAZ PARA O EXERCÍCIO DE 

QUALQUER ATIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 

SEGURADA CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

2.   O ora agravante sustenta que a desconstituição das 

conclusões a que chegou o acórdão demanda a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, procedimento defeso no Recurso Especial de 

acordo com a Súmula 7/STJ. 

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao órgão colegiado.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.596 - SP 
(2016/0040412-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : PENHA APARECIDA AGOSTINHO 
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA  - 

SP151974 
   SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) 

- SP284318 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS 
DELIMITADOS NO ART. 59 DA LEI 8.213/1991. EXIGÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL DO SEGURADO. NÃO 
ENCONTRA PREVISÃO LEGAL A EXIGÊNCIA DE QUE O 
TRABALHADOR ESTEJA COMPLETAMENTE INCAPAZ PARA O 
EXERCÍCIO DE QUALQUER ATIVIDADE. AGRAVO INTERNO DO INSS 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 59 da Lei 8.213/1991, para que 
seja concedido o auxílio-doença, necessário que o Segurado, após 
cumprida a carência, seja considerado incapaz temporariamente para o 
exercício de sua atividade laboral habitual.

2.   A análise dos requisitos para concessão do benefício 
deve se restringir, assim, a verificar se a doença ou lesão compromete 
(ou não) a aptidão do Trabalhador para desenvolver suas atividades 
laborais habituais. 

3.   Não encontra previsão legal a exigência de 
comprovação de que o Segurado esteja completamente incapaz para o 
exercício de qualquer trabalho para concessão do benefício de 
auxílio-doença, tal exigência só se faz necessária à concessão da 
prestação de aposentadoria por invalidez. 

4.   Nesse cenário, reconhecendo o laudo técnico que a 
Segurada apresenta capacidade apenas para o exercício de atividades 
leves, não é possível afirmar que esteja ela capaz para o exercício de sua 
atividade habitual, como era seu trabalho de cozinheira.

5.   Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido não deu a 
adequada qualificação jurídica aos fatos, impondo-se a sua reforma. Não 
há que se falar, nesta hipótese, em revisão do conjunto probatório, o 
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que esbarraria no óbice contido na Súmula 7 desta Corte, mas sim na 
correta submissão dos fatos à norma, mediante a revaloração da sua 
prova.

6.   Em situações assim, em que o Segurado apresenta 
incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas remanesce 
capacidade laboral para o desempenho de outras atividades, o 
Trabalhador faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença até ser 
reabilitado para o exercício de outra atividade compatível com a 
limitação laboral diagnosticada, nos termos do art. 62 da Lei 
8.213/1991. Precedentes: AgInt no REsp. 1.654.548/MS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.6.2017; AgRg no AREsp. 
220.768/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
12.11.2012.

7.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.596 - SP 
(2016/0040412-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : PENHA APARECIDA AGOSTINHO 
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA  - 

SP151974 
   SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) 

- SP284318 
 

  

VOTO

1.   A despeito das bem lançadas alegações do 

agravante, razão não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.    Não há que se falar em violação à Súmula 7/STJ, 

uma vez que a decisão agravada não reexaminou o conjunto 

fático-probatório dos autos, tendo adotado os fatos tais como delineados 

pelas instâncias ordinárias. Ressalte-se que os fatos retratados pelo 

acórdão recorrido não são contrários aos narrados pela sentença.

3.   Mesmo que assim não fosse, destaca-se que as 

demandas que envolvem verbas alimentares não deverão ser 

interpretadas como uma relação de Direito Civil ou Direito 

Administrativo no rigor dos termos, mas sim como fórmula ou tutela ao 

hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Este deve, também, ser um 

dos nortes da jurisdição previdenciária, o que eleva a importância de 

uma solução justa ao processo.

4.   Como bem acentuou o Dr. JOSÉ ANTONIO 

SAVARIS em sua obra Direito Processual Previdenciário:

A lide previdenciária reclama instrumentos processuais 

por vezes distintos daqueles oferecidos pelo processo civil comum. 
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A falta de disposição legal expressa que tenha por referencial as 

ações previdenciárias não impedirá a adoção de soluções 

processuais adequadas à relação jurídica previdenciária, pois tal 

diretriz é imposta diretamente pelos efeitos normativos do princípio 

constitucional do devido processo legal e, mais especificamente, do 

direito a uma proteção judicial justa (Curitiba: Juruá, 2008, fls. 

93).

5.   No mais, versa a controvérsia sobre o 

auxílio-doença, esse benefício foi idealizado com o intuito de amparar o 

trabalhador em situações excepcionais, quando as ocorrências não 

podem ser controladas, tendo o Segurado reduzida sua capacidade para 

exercer sua atividade de trabalho. Seu objetivo é, então, concretizar os 

ideais do Seguro Social, garantindo uma renda para sua manutenção 

no período em que perdurar sua incapacidade. Assim, não deve ser visto 

como favor ou privilégio, mas sim como a efetivação da proteção 

garantida ao trabalhador no contrato de seguro firmado com a 

Previdência Social.

6.   A Lei 8.213/1991, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 86, in verbis:

Art. 86 - O auxílio-acidente será concedido, como 

indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas 

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia.

7.   Infere-se que o que deve ser avaliado em perícia é a 

capacidade do Segurado para exercer a sua função habitual. A análise 

deve se restringir a verificar se a doença ou lesão compromete (ou não) 

sua aptidão para desenvolver suas atividades laborais habituais. Sendo 

descabida a exigência de comprovação de que esteja completamente 

incapaz para o exercício de qualquer trabalho, requisito que só é 
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necessário para a concessão de aposentadoria por invalidez.

8.   Assim, se o trabalhador exerce atividades braçais e 

apresenta limitações físicas que o impedem de realizar atividades 

pesadas, o fato de não estar incapacitado para atividades intelectuais 

não lhe retira o direito à concessão do auxílio-doença, uma vez que a 

atividade intelectual não é sua atividade habitual.

9.   No presente caso, o Juiz sentenciante, com base no 

laudo técnico, consignou que a Segurada apresenta apenas capacidade 

para o exercício de atividades leves, não sendo possível afirmar que 

esteja ela capaz para o exercício de sua atividade habitual de cozinheira.  

10.  Contudo, o Tribunal a quo reformou a sentença ao 

fundamento de que o benefício exigiria a incapacidade total para o 

trabalho para sua concessão.

11.  Caberia à Corte de origem cotejar a incapacidade 

atestada no laudo pericial em razão da atividade que o Segurado 

desenvolve para sua sobrevivência. A incapacidade reconhecida no 

laudo pericial deve ser confrontada com o exercício desta atividade 

habitual do Segurado. Ao exigir a comprovação de incapacidade para 

toda e qualquer atividade, para concessão de auxílio-doença, o 

intérprete extrapola os requisitos legais, impondo ao Seguro requisito 

não previsto na legislação previdenciária.

12.  Em situações assim, em que o Segurado apresenta 

incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas remanesce 

capacidade laboral para o desempenho de outras atividades, o 

Trabalhador faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença até ser 

reabilitado para o exercício de outra atividade compatível com a 
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limitação laboral diagnosticada, nos termos do art. 62 da Lei 

8.213/1991.

13.  Neste sentido, cabe trazer à colação os seguintes 

precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. AUXÍLIO-DOENÇA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

REMUNERADA DIVERSA DA HABITUAL. CABIMENTO. 

COMPENSAÇÃO DE VALORES. DESCABIMENTO. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   É devido o auxílio-doença ao segurado 

considerado parcialmente incapaz para o trabalho, mas 

suscetível de reabilitação profissional para o exercício de 

outras atividades laborais. Precedentes.

2.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.654.548/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.6.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS NECESSÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É devido o auxílio-doença ao segurado 

considerado parcialmente incapaz para o trabalho, mas 

suscetível de reabilitação profissional para o exercício de 

outras atividades laborais. Assentando o Tribunal a quo 

estarem demonstrados os requisitos necessários à concessão do 

benefício previdenciário, a alegação em sentido contrário, em sede 

de recurso especial, exige o exame do acervo fático-probatório, 

procedimento vedado a teor da Súmula 7/STJ.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 220.768/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 12.11.2012).

² ² ²
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS DELIMITADOS NO ART. 59 DA LEI 

8.213/1991. EXIGÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL DO 

SEGURADO. NÃO ENCONTRA PREVISÃO LEGAL A EXIGÊNCIA DE 

QUE O TRABALHADOR ESTEJA COMPLETAMENTE INCAPAZ 

PARA O EXERCÍCIO QUE QUALQUER ATIVIDADE. 

1.   Nos termos do art. 59 da Lei 8.213/1991, para que 

seja concedido o auxílio-doença, necessário que o Segurado, após 

cumprida a carência, seja considerado incapaz temporariamente 

para o exercício de sua atividade laboral habitual.

2.   A análise dos requisitos para concessão do 

benefício deve se restringir, assim, a verificar se a doença ou lesão 

compromete (ou não) a aptidão do Trabalhador para desenvolver 

suas atividades laborais habituais. 

3.   In casu, o autor era operador de máquinas em uma 

oficina de reparos de veículos. A perícia judicial, como reconhece o 

acórdão, atesta que o autor apresenta restrição funcional à 

realização de atividade físicas/laborativas de natureza pesada 

e/ou demais afins que demandem flexo-extensão constante da 

coluna lombar, concluindo, que o Trabalhador apresenta 

capacidade funcional aproveitável ao exercício de demais tarefas 

de natureza leve (fls. 188). 

4.   Ocorre que, considerando que o autor apresenta 

capacidade funcional para o exercício de atividades leves, a Corte 

de origem julgou improcedente o pedido de auxílio-doença, 

pressupondo que o benefício exigiria a incapacidade total para o 

trabalho para sua concessão, o que não corresponde à realidade 

do direito. 

5.   Não encontra previsão legal a exigência de 

comprovação de que o Segurado esteja completamente incapaz 

para o exercício de qualquer trabalho para concessão do benefício 

de auxílio-doença, tal exigência só se faz necessária à concessão 

da prestação de aposentadoria por invalidez. 

6.   Nesse cenário, reconhecendo o laudo técnico que o 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Segurado apresenta capacidade apenas para o exercício de 

atividades leves, não é possível afirmar que esteja ele capaz para 

o exercício de sua atividade habitual. Seria desarrazoado imaginar 

que o trabalho de operador de máquinas em uma oficina mecânica 

possa se enquadrar no conceito de tarefa leve, nem a isso se 

lançou o INSS.

7.   Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido não deu 

a adequada qualificação jurídica aos fatos, impondo-se a sua 

reforma. Não há que se falar, nesta hipótese, em revisão do 

conjunto probatório, o que esbarraria no óbice contido na Súmula 7 

desta Corte, mas sim na correta submissão dos fatos à norma, 

meidante a revaloração da sua prova.

8.   Em situações assim, em que o Segurado apresenta 

incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas 

remanesce capacidade laboral para o desempenho de outras 

atividades, o Trabalhador faz jus à concessão do benefício de 

auxílio-doença até ser reabilitado para o exercício de outra 

atividade compatível com a limitação laboral diagnosticada, nos 

termos do art. 62 da Lei 8.213/1991. Precedentes: AgInt no REsp. 

1.654.548/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.6.2017; AgRg no AREsp. 220.768/PB, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 12.11.2012.

9.   Não é somente em matéria Previdenciária que se 

deve refinar o conceito das situações jurídicas, para fazer incidir, 

com a desejável justiça, a solução judicial que o conflito comporta e 

exige; contudo, é na seara jusprevidencialista que essa exigência 

se mostra com maior força, porque o desnível entre as partes 

litigantes é daqueles que alcança o nível de máxima severidade. O 

INSS tem a obrigação institucional de deferir o melhor benefício a 

que faz jus o trabalhador, não devendo, portanto, atuar como 

adversário ou opositor do seu Segurado ou do seu Pensionista. A 

relação previdenciária não se confunde com relação fiscal e nem 

com relação administrativa ou puramente negocial.

10.  Recurso Especial do Segurado provido para 

reconhecer o direito à concessão do benefício de auxílio-doença 

(REsp 1.474.476/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Primeira Turma, DJe 18.4.2018).
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14.  Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido não deu a 

adequada qualificação jurídica aos fatos, impondo-se sua reforma. Não 

há que se falar, nesta hipótese, em revisão do conjunto probatório, o 

que esbarraria no óbice contido na Súmula 7 desta Corte, mas sim na 

correta submissão dos fatos à norma.

15.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do INSS. 

16.  É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 866.596 / SP
Número Registro: 2016/0040412-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201303990417510 1200159984 1200001593 00417516420134039999 29201201201599840000 159312

Sessão Virtual de 12/03/2019 a 18/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PENHA APARECIDA AGOSTINHO
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA - SP151974

SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) - SP284318
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE (ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : PENHA APARECIDA AGOSTINHO
ADVOGADOS : FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA - SP151974

SARA CRISTINA PEREIRA DAS NEVES E OUTRO(S) - SP284318

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 19 de Março de 2019
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